
                                                                                                                                                                                 

 

 

UNIVERSIDADE REGIONAL INTEGRADA DO ALTO URUGUAI E DAS MISSÕES 

- CAMPUS DE SANTO ÂNGELO 

PRÓ-REITORIA DE PESQUISA, EXTENSÃO E PÓS-GRADUAÇÃO 

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO STRICTO SENSU 

MESTRADO EM DIREITO 

 

 

 

DANIELA ANDREATTA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

DIFERENTES REALIDADES, DIFERENTES DEMANDAS: O CONCEITO DE 

INTERSECCIONALIDADE DOS DIREITOS HUMANOS E SUAS CONTRIBUIÇÕES 

PARA A IDENTIFICAÇÃO DO CARÁTER MULTIFACETADO DAS 

DESIGUALDADES E DISCRIMINAÇÕES CONTRA AS MULHERES NEGRAS 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

SANTO ÂNGELO 

2021 



 

                                                                                                                                                                           2 

DANIELA ANDREATTA 

 

 

 

 

 

 
  

DIFERENTES REALIDADES, DIFERENTES DEMANDAS: O CONCEITO DE 

INTERSECCIONALIDADE DOS DIREITOS HUMANOS E SUAS CONTRIBUIÇÕES 

PARA A IDENTIFICAÇÃO DO CARÁTER MULTIFACETADO DAS 

DESIGUALDADES E DISCRIMINAÇÕES CONTRA AS MULHERES NEGRAS 

 

 

Dissertação de Mestrado em Direito para 

obtenção do título de Mestre em Direito, 

Universidade Regional Integrada do Alto 

Uruguai e das Missões – URI – Campus de 

Santo Ângelo, Pró-reitora de Pesquisa, 

Extensão e Pós-Graduação, Programa de Pós-

Graduação Stricto Sensu - Mestrado em 

Direito. 

 

 

 

 

 

 

Orientador: Prof. Dr. Osmar Veronese 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Santo Ângelo 

2021 

  

 

 



 

                                                                                                                                                                           3 

 

 

 

 

 

 

 

 

DIFERENTES REALIDADES, DIFERENTES DEMANDAS: O CONCEITO DE 

INTERSECCIONALIDADE DOS DIREITOS HUMANOS E SUAS CONTRIBUIÇÕES 

PARA A IDENTIFICAÇÃO DO CARÁTER MULTIFACETADO DAS 

DESIGUALDADES E DISCRIMINAÇÕES CONTRA AS MULHERES NEGRAS 

 

Dissertação de Mestrado submetida à Comissão Julgadora do Programa de 

Pós-Graduação em Direito – Mestrado da Universidade Regional Integrada do Alto Uruguai e das 

Missões, Campus Santo Ângelo, como parte dos requisitos necessários à obtenção do 

grau de Mestre em Direito; área de Concentração Direitos Especiais, linha de pesquisa Direito e 

Multiculturalismo 

 

 

COMISSÃO JULGADORA 

 

 

 
 

_________________________________________ 

Prof. Dr. Osmar Veronese  

Orientador 

 

 
 

___________________________________________________________ 

Prof. Dr. xx 

Examinador 

 
 

_________________________________________ 

Prof. Dr. xxxxx 

Examinador 

 

 

 

 

Santo Ângelo/RS 

2021 

 



 

                                                                                                                                                                           4 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

“Ninguém solta a mão de ninguém” 

(autor desconhecido) 

 



 

                                                                                                                                                                           5 

 
 

 

 

 

 

 

 

AGRADECIMENTOS 

Agradeço profundamente a todos os Professores do Mestrado em Direito, 

especialmente ao meu orientador Professor Dr. Osmar Veronese pela paciência, confiança e 

apoio incondicionais. Ao Professor Dr. Noli Hahn, que coordenou os valiosos encontros dos 

grupos ocorridos nas tardes de sextas-feiras ao longo do ano 2021 e que, em um momento de 

transformações mundiais, contribuíram para o diálogo e a constante busca pelo conhecimento. 

Estendo os agradecimentos a todos os meus queridos Professores de Graduação em 

Direito, curso realizado igualmente nesta Universidade, em nome dos Professores Doutores 

Jacson Roberto Cervi e João Martins Bertaso pelo feliz reencontro, agora como mestranda. 

 Aos meus pais, pelo apoio e pela vida e aos meus irmãos, amigos, amigas e familiares 

a quem dedico esse trabalho.  

Agradeço à Universidade Regional Integrada do Alto Uruguai e das Missões campus 

URI – Santo Ângelo – por me receber e proporcionar todas as condições necessárias para a 

realização do presente trabalho e à todos que contribuem quotidianamente para a formação 

humanista que caracteriza esta Instituição de Ensino.  

Finalmente, com gratidão, agradeço a todas as pessoas encontradas neste percurso e 

que de alguma forma me trouxeram aprendizados.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 



 

                                                                                                                                                                           6 

 

RESUMO 

O presente estudo trata da compreensão do fenômeno da Interseccionalidade dos Direitos 

Humanos, a fim de demonstrar a possibilidade de enfrentamento de opressões históricas aos 

direitos fundamentais das mulheres, antes cobertos pelo manto da invisibilidade. No recorte 

específico relacionado às mulheres negras, deve ser considerada a soma de discriminações e 

violações de direitos e situações em que os critérios de raça/etnia e gênero foram tratados 

isoladamente, permitindo a exclusão sistemática dessas mulheres, efeito nocivo que se estende 

também a latino-americanas, indígenas, nordestinas e a todas as mulheres vítimas desta forma 

de discriminação. A pesquisa está vinculada à linha de pesquisa Direito e Multiculturalismo 

do Programa de Pós-Graduação Stricto Sensu - Mestrado e Doutorado em Direito da 

Universidade Regional Integrada do Alto Uruguai e Missões (URI) - Campus Santo Ângelo / 

RS. O desenvolvimento deste trabalho seguiu o método analítico dedutivo. A pesquisa 

pressupôs a relevância dos direitos humanos como forma de emancipação feminina, 

começando pela retomada histórica das opressões operadas pelo sistema patriarcal nas 

sociedades antigas, como uma construção social centrada no homem, passando análise do 

período histórico marcado por ideias iluministas, em que as mulheres se tornam protagonistas 

de suas vidas e lutas pela conquista dos direitos políticos e sociais. Em seguida, ocupa-se da 

igualdade entre os gêneros, destacando a influência de Simone de Beauvoir, especialmente 

com a publicação do Segundo Sexo, em 1949, para então abordar a interseccionalidade como 

relevante contribuição contemporânea aos direitos das mulheres, embalada pelo sujeito 

universal kantiano, horrores do nazismo, pela internacionalização dos institutos jurídicos e a 

especificação do sujeito de direito contemporâneo. Por fim, o estudo se conclui pela 

funcionalidade do conceito de Interseccionalidade dos Direitos Humanos, do ponto de vista da 

categoria analítica jurídica proposta por Kimberlé Crenshaw (2002), como ferramenta 

metodológica para apreender e corrigir as desigualdades vivenciadas pelas mulheres negras, 

neste caso, conforme demonstram dados estatísticos, fatos históricos e importantes aportes 

teóricos, contribuindo para uma sociedade mais diversificada, livre e democrática. 

Palavras – chave: Direitos Humanos, Interseccionalidade, Igualdade, Mulheres Negras, 

Feminismo, Feminismo Negro. 
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ABSTRACT 

 

The present study deals with the understanding of the phenomenon of the Intersectionality of 

Human Rights, in order to demonstrate the possibility of facing historical oppressions to the 

fundamental rights of women, previously covered by the cloak of invisibility. In the specific 

section related to black women, the sum of discriminations and violations of rights and 

situations in which the criteria of race / ethnicity and gender were treated separately should be 

considered, allowing the systematic exclusion of these women, a harmful effect that also 

extends to Latin -American, indigenous, Northeastern and all women victims of this form of 

discrimination. The research is linked to the Law and Multiculturalism research line of the 

Stricto Sensu Graduate Program - Master and Doctorate in Law at the Integrated Regional 

University of Alto Uruguai e Missões (URI) - Campus Santo Ângelo / RS. The development 

of this work followed the deductive analytical method. The research presupposed the 

relevance of human rights as a form of female emancipation, starting with the historical 

resumption of oppressions operated by the patriarchal system in ancient societies, as a social 

construction centered on men, passing on an analysis of the historical period marked by 

Enlightenment ideas, in which women become protagonists of their lives and struggles for the 

conquest of political and social rights. Then, it focuses on equality between genders, 

highlighting the influence of Simone de Beauvoir, especially with the publication of the 

Second Sex, in 1949, to then address intersectionality as a relevant contemporary contribution 

to women's rights, packed by the universal Kantian subject, horrors of Nazism, for the 

internationalization of legal institutes and the specification of the subject of contemporary 

law. Finally, the study concludes by the functionality of the concept of Human Rights 

Intersectionality, from the point of view of the legal analytical category proposed by Kimberlé 

Crenshaw (2002), as a methodological tool to apprehend and correct the inequalities 

experienced by black women, in this case, as shown by statistical data, historical facts and 

important theoretical contributions, contributing to a more diversified, free and democratic 

society. 

Keywords: Human Rights, Intersectionality, Equality, Black Women, Feminism, Black 

Feminism. 
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CONSIDERAÇÕES INICIAIS  

 

Para alcançar as novas teorias jurídicas relacionadas ao século XXI, faz-se 

necessária uma breve passagem pelos aspectos históricos das desigualdades vividas 

pelas mulheres, iniciadas pelas civilizações antigas, especialmente pela cultura grega, 

que apresenta a possibilidade inédita de sociedades matriciais. Abordaremos eventos 

relacionados à mulher, na Idade Média, no que concerne a construção de personagens 

femininos negativos pela Igreja Católica, através de aportes históricos, jurídicos e 

filosóficos que hoje contrariam o Cristianismo como doutrina ética, religiosa e 

espiritual. Porém, tais eventos marcaram a cultura ocidental em relação ao papel das 

mulheres na sociedade, como expõe o primeiro capítulo do presente estudo.  

Ressalta-se, portanto, que ainda hoje, as opressões femininas vividas por 

séculos são mais sentidas pelas mulheres negras, diante da força do patriarcado, da 

escravidão, das questões de raça e de classe. Importa, assim, examinar essa 

multiplicidade de fatores de discrimen projetados sobre esse segmento de mulheres, 

além de experiências que enriquecem e agregam novos olhares aos direitos femininos. 

Nesse sentido, registra-se a concepção contemporânea de Direitos Humanos que 

se realiza no reconhecimento da diferença, ultrapassando a igualdade formal genérica e 

abstrata surgida dos ideais da Revolução Francesa de 1789, da Declaração Americana 

de 1776, os quais incorporaram princípios iluministas e liberais do século XVIII. 

Fundamentando direitos civis, políticos e sociais no paradigma racional moderno.  

As lutas pelos direitos civis e políticos femininos, que ocorrem no final do 

século XIX e início do século XX, através da conquista do direito ao voto feminino, 

especialmente protagonizado pelas sufragistas, assinalam esse período histórico, 

juridicamente marcado também pelos valores das Constituições Mexicana de 1917 e 

alemã de Weimar (1919), as quais abrem as portas do constitucionalismo ao Estado 

Social, acolhendo valores reivindicados pelos movimentos sociais, abordados no 

segundo capítulo da presente pesquisa.  

A partir da metade do século XX, o movimento feminista vai se concentrar na 

igualdade de direitos que subjaz a ideia moderna de Direitos Humanos, em que se 

destacam a Declaração Universal de Direitos Humanos (1948) e a publicação de O 

Segundo Sexo (1949), por Simone de Beauvoir, quando a igualdade formal também 
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constituiu as bases filosóficas do feminismo, reivindicando a igualdade de gênero e os 

direitos à liberdade do próprio corpo. As discussões estão relacionadas à natalidade, ao 

divórcio e aos direitos sexuais. A partir dos anos de 1960, as discussões envolvendo os 

direitos políticos ocorrem através das pesquisas que passam a ser realizadas também 

por mulheres na academia, apresentadas no segundo capítulo, perpassando o 

questionamento contemporâneo do paradigma universal de sujeitos de direitos, 

criticados pelas novas teóricas feministas.  

O feminismo, como um movimento histórico de seu tempo, acompanha as 

transformações socais e se diversifica, inicialmente gerando desconfiança quando se 

afasta do mito da mulher universal beauvoriano, fragmentando-se nas diversas 

correntes que visam implementar, na sua concretude, as demandas femininas.  

Por volta de 1980, as demandas feministas são alicerçadas em valores trazidos 

pela pós-modernidade e todos os matizes inventados, reclamando uma igualdade 

material ou substantiva, diante de um contexto que exige a especificação do sujeito de 

direito. 

Os fatos trazidos por esta pesquisa revelam a imensa desigualdade que atinge as 

pessoas negras e – em especial – as mulheres, por ser o gênero conjugado com os marcadores 

de raça e de classe, que se entrecruzam em vias identitárias que serão deflagradas através 

de narrativas pessoais, caracterizando os movimentos feministas contemporâneos, 

enfocando as diferenças para superar o mito da mulher universal, que até então 

fundamenta as primeiras fases do movimento feminista, apresentando uma nova 

concepção de igualdade fundada em experiências reais de vida, as quais, finalmente, 

ganham lugar de fala na academia. 

Assim, a pesquisa foi realizada para compreensão da Teoria de Interseccionalidade de 

Direitos Humanos como ferramenta de análise da interação das discriminações de raça, sexo e 

classe para identificação de uma forma única de desigualdade que é decisiva na vida de 

mulheres, no caso do presente trabalho, mulheres negras. 

Considerando as complexidades que a interseccionalidade encerra, verificam-se, ao 

longo da pesquisa, as diferentes concepções de determinados conceitos como: liberdade, 

igualdade, mulheres e gênero, que serão fundamentais para a compreensão da realidade 

contemporânea, aberta a novos entendimentos de sujeitos de direitos, ampliando estes 

conceitos, refletindo diretamente nas legislações e concepções de Direitos Humanos.  
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Hoje, temos novos direitos. a exemplo dos Direitos Humanos das Mulheres, que 

partem de um sujeito concreto, real e corporificado, para a efetiva realização no plano da vida, 

dos direitos conquistados inicialmente no plano formal, área na qual se destaca a Teoria de 

Direitos Humanos Interseccionais, cunhado inicialmente pela ativista americana Kimberlé 

Crenshaw, pela qual visa-se sublinhar que as desigualdades são reproduzidas pelos sistemas 

sociais cujas maiores vítimas são as mulheres negras.  

O presente trabalho apresenta um debate contemporâneo imprescindível à 

compreensão das relações sociais, considerando diversos fatos que expuseram grupos 

historicamente marginalizados em razão da desigualdade com que são tratados em todas as 

esferas. Nesta perspectiva este ano de 2020, excepcionalmente, fomos testemunhas e muitas 

vezes participantes ativos de manifestações destes segmentos que se levantaram contra as 

opressões de raça, gênero e classe, dos quais chama a atenção os eventos em Nova Iorque 

após o impiedoso assassinato de Jorge Floyd, notícia que se espalhou rapidamente pelo 

mundo, comovendo as pessoas com a simples verdade de que “Vidas Negras Importam”.  

Paris, conforme sua forte tradição democrática, recentemente também foi palco 

de protestos que chamaram a atenção mundial em razão da discriminação sofrida pelo 

produtor musical negro Michel Zecler em 21 de novembro, espancado por policiais 

brancos, mesmo país que homenageou a brasileira Marielle Franco, mulher, negra, 

nascida em favela carioca que morreu sem que seus assassinos tenham sido até hoje 

sidos julgados.  

Citamos o caso ainda do espancamento de João Alberto Silveira Freitas, de 

quarenta anos, fato amplamente divulgado diante das fortes cenas de violência contra o 

homem negro, ocorrido em rede de supermercados conhecida em Porto Alegre um dia 

antes da data em que se comemora a Consciência Negra em todo o Brasil. 

A discriminação contra a negritude no Brasil pode apresentar ainda a sua face 

mais cruel naqueles reconhecidamente mais vulneráveis, como testemunhamos no caso 

do menino Miguel em Recife que morreu aos cinco anos, quando estava aos cuidados 

da patroa branca de sua mãe negra e empregada doméstica, enquanto essa passeava 

com o cachorro da patroa. 

Estes são alguns exemplos de desigualdades raciais das quase temos notícia em 

razão da repercussão de abrangência nacional e mundial destes fatos, no entanto, 
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sabemos que estes refletem parte ínfima das desigualdades que ocorrem diariamente os 

quais são  abordados no recorte específico desta pesquisa.  

Na presente dissertação predominou o modo de raciocínio dedutivo-analítico. Em 

relação ao método, o primeiro capítulo segue uma abordagem sócio-histórica-analítica, 

embora as pesquisas relacionadas ao feminismo negro partam de um ponto de vista pessoal, 

nos termos da Standpoint Theory, em que predomina maior abertura científica, com 

abordagens qualitativas e análise das narrativas pessoais, como registrado.  

 Em outra via, o segundo capítulo se alinha à abordagem hermenêutica como técnica 

de interpretação diante de temas controversos que subjazem os movimentos feministas 

contemporâneos, centrado nos fenômenos culturais dos anos 1960 e 1970. 

Por fim, o terceiro capítulo adota a abordagem sócio–jurídica e analítica, com exame 

de diplomas jurídicos que conversam com a Teoria da Interseccionalidade dos Direitos 

Humanos no ordenamento jurídico brasileiro, e suas repercussões legais, sociais, políticas e 

culturais. Encerra-se com a análise da (des)funcionalidade desse conceito jurídico, uma vez 

que as discriminações estão profundamente vinculadas, a fim de concluir se ele pode ou não 

ser uma importante ferramenta político-jurídica que contribua para a efetiva emancipação 

feminina, em uma sociedade democrática, livre, diversificada e plural. 

Informa ainda que a investigação vincula-se ao Grupo de Pesquisa registrado no CNPq 

“Novos Direitos em Sociedades Complexas”, encaixando-se na linha de pesquisa “Direito e 

Multiculturalismo”, do Programa de Pós-Graduação Stricto Sensu – Mestrado e Doutorado 

em Direito, da Universidade Regional Integrada do Alto Uruguai e das Missões – URI, 

Campus Santo Ângelo, RS.  

Cuida-se de uma temática difícil, por vezes sublimada até no âmbito da academia, mas 

de imprescindível enfrentamento, na medida em que diz respeito ao evolver dos direitos 

femininos das mulheres negras, no seio de uma sociedade patriarcal e machista, cujo pior dos 

mundos é fingir que o problema não existe.  

 

 

 

 

 

  

    


